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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em benefício de ANDERSON VIEIRA JUNIOR, 

ALEX LEONEL FERREIRA e ALBERT CORREA NUNES contra v. acórdão 

do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que os ora pacientes encontram-se presos  

preventivamente, tendo sido denunciados pela prática, em tese, dos delitos 

previstos nos art. 157, § 3°, inciso II, do Código Penal, c/c artigo 2o, §§ 2° e 4º, 

inciso I, da Lei n.  12.850/2013, em concurso material (artigo 69, do Código 

Penal).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. 

Tribunal a quo, por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O 

eg. Tribunal de origem, denegou a ordem, em v. acórdão ementado, in verbis:

"HABEAS CORPUS. Latrocínio. Revogação cia 
prisão preventiva por ausência dos requisitos legais. 
Inadmissibilidade. Necessidade da custódia para garantia da 
ordem pública, conveniência da instrução criminal e para 
assegurar a aplicação da lei penal, diante da gravidade concreta 
dos fatos. Embora os pacientes sejam tecnicamente primários, 
ALBERT está sendo processado por tráfico de 
drogas, assim como possui registro de apuração de ato 
infracional e os pacientes ALEX LEONEL e ANDERSON também 
registram processo de apuração de ato infracional, 
circunstâncias que revelam seus desajustes na vida em liberdade 
e dão a exata medida do grau de periculosidade de que são 
possuidores. Medidas cautelares diversas da prisão que se 
mostram insuficientes no caso. Questões alusivas à prova que não 
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podem ser conhecidas na estreita via do habeas corpus. 
Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada" (fl. 
56).

Daí o presente mandamus, no qual alega a Defesa a ocorrência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea 

a justificar a decretação da segregação cautelar dos Pacientes. Pondera, nesse 

sentido, qua a prisão foi imposta pela gravidade abstrata da conduta 

supostamente praticada.

Aduz que: "[...]o decreto prisional foi baseado em fatos ainda em 

apuração sem o mínimo suporte probatório[...]" (fl.  4).

Sustenta a ocorrência de excesso de prazo para a formação da 

culpa, aduzindo que: "a prisão preventiva do paciente completa exatos 150 

(CENTO E cinqüenta) dias, sem que a instrução tenha se encerrado" (fl. 5).

Requer, assim, a revogação das prisões preventivas ou, 

subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por medida cautelar 

diversa, prevista no art. 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 76-78.

As informações foram prestadas às fls. 82-90.

O Ministério Público Federal manifestou-se em parecer, à fl. 100, 

pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 

pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 

não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 

ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta 

a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
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Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 

demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 

cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 

indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 

instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 

de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, extrai-se da decisão aqui impugnada a seguinte 

fundamentação:

"A segregação provisória só pode ocorrer em casos extremos 
diante do princípio da presunção de inocência. O citado direito individual, 
contudo, perde espaço quando o interesse público, representando pelas 
hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, reclamar a supressão do 
jus libertatis e desde que haja prova da materialidade do crime e fundados 
indícios de autoria.

Com efeito, a materialidade do delito vem demonstrada com o 
boletim de ocorrência em anexo e demais elementos coligidos nos autos, bem 
como há indícios de autoria, consubstanciados nas interceptações telefônicas 
obtidas em feito apartado.

Iniciou-se investigação após a ocorrência dc diversos delitos de 
roubo nesta Comarca, culminando no pedido de interceptação telefônica 
processado no feito 380-62.2019.8.26.0582, atrelado ao inquérito policial do 
roubo ocorrido no posto Marchcsin (1500307-16.2019.8.26.0582). Ocorre 
que durante a perquirição, adveio a informação do fatídico evento apurado 
neste feito.

Desta feita, os diálogos obtidos demonstraram a atividade de 
associação criminosa com o intuito de perpetrar ações delitivas pela 
comunidade local. Uma dessas conversas revelou que os meliantes estavam 
preocupados pois haviam cometido um "crime grave". Na mesma data 
houve o registro da ocorrência do caso em comento.

Consta dos autos relatório informativo relacionando todos os 
passos realizados durante a persecução penal, destacando os principais 
elementos, denota-se que a força policial logrou êxito em descobrir a autoria 
após juntar os elementos obtidos nas diligências externas com os áudios 
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interceptados.
Foi descoberto que o averiguado Fábio, possivelmente o 

motorista e proprietário do veículo Fiat Siena preto placas EYB-6608, 
abasteceu o veículo e foi até uma praça, onde os demais increpados 
embarcaram rumo ao bairro Guararema, já com claro intuito de 
furtar/roubar o cstabelecimento comercial dc Jéssica Angartcm. Durante a 
atividade delitiva, Fábio permancccu no automóvel, sendo que os demais 
meliantes, após os disparos, correram ao seu encontro e empreenderam 
fuga. Apurou-se que após o ocorrido, Albcrt não retornou a sua casa, 
permanecendo na residência de Anderson. Quanto a identificação de 
Ezequiel e Alex, foi possível a obtenção da qualificação ante a intensa troca 
de contatos telefônicos entre os cinco investigados, bem como a 
intermediação das companheiras de Anderson e Albert, Vitória de Camargo 
Martins e Luana Gomes Marques.

Constatou-se que ambas tinham ciência da operação ilícita, pois 
conversas demonstram a preocupação com a situação, bem como com o 
desfecho da empreitada. Ademais, possivelmente deram guarida aos 
investigados, seja realizando as comunicações entre eles e com pessoas 
externas, seja encampando-os em suas casas.

Existem evidências que produtos da atividade criminosa, como 
dinheiro e celulares estariam espalhados pelos endereços residenciais de 
todos investigados.

Ainda há as declarações da testemunha protegida, que 
identificou o carro e seu motorista, bem como corrobora com todo contexto 
fático já explanado.

Além desta circunstância, os colóquios evidenciam possível 
intenção dos increpados em se evadirem para se furtarem do distrito da culpa, 
pois cm vários momentos revelam preocupação com esta possibilidade.

Em que pese o pedido versar sobre prisão temporária, razão 
assiste ao ilustre Promotor de Justiça, pois, no presente caso, há de ser 
deferida a prisão preventiva.

O crime imputado é doloso e punido, em abstrato, com pena 
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos, o que, por si só, já 
revela a gravidade do crime. Frisc-se que o delito foi perpetrado durante o 
repouso noturno, possivelmente com premeditação, e de grande repercussão, o 
qual assolou esta bucólica Comarca.

E, agora, não se pode perder de vista que referida circunstância, 
por força de disposição legal (CPP, artigo 282, inciso II), deve ser 
considerada pelo julgador no momento da análise acerca do cabimento da 
prisão ou de sua substituição por alguma medida cautelar.

Assim, presentes os pressupostos para a decretação da prisão 
preventiva com o intuito de garantia da ordem pública, impedindo que fatos 
análogos voltem a ocorrer.

[...]
No mais, necessária a decretação da prisão preventiva também 

para possibilitar a instrução do presente feito que ainda não teve início. 
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Ademais, necessária a segregação cautelar também para garantia de 
aplicação da lei penal.

Por outro lado, o fato ocorreu nesta comarca, uma pacata 
cidade que se viu perplexa com tal ocorrência, aliás, com a seqüência de 
crimes de roubo que culminaram na morte de uma pessoa inocente. Nesse 
raciocínio, a liberdade imediata soaria como impunidade latente aos ouvidos 
da população, provocando abalo e descrédito ao Poder Judiciário.

Some-se isso ao fato de, sobremaneira importância, é a 
inequívoca possibilidade dc fuga dos increpados, a qual restou cristalina 
durante os diálogos interceptados. E mais importante ainda, a prisão 
preventiva neste momento é a principal forma de interromper as atividades 
criminosas ainda em andamento" (fls. 22-24, grifei).

Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que a 

decisão reprochada evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados 

concretos extraídos dos autos, a justificativa da prisão cautelar imposta aos 

pacientes como garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 

gravidade concreta das   condutas imputadas aos agentes, organização 

criminosa e latrocínio consumado, vez que, conforme se dessume dos autos, 

eles supostamente integrariam facção  criminosa, sendo que a atuação do grupo 

resultou "na morte de uma pessoa inocente".

Tal circunstância, digo eu, indica um maior desvalor da conduta 

perpetrada, e revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema em 

razão da necessidade de acautelamento da ordem pública.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. CONDENAÇÃO À PENA DE 20 ANOS DE 
RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. ALEGAÇÃO DE MENOR 
PARTICIPAÇÃO DO RECORRENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
RECORRENTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
AÇÃO PENAL. MODUS OPERANDI E RISCO DE 
REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus não é o 
meio adequado para a análise de teses de menor participação do 
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recorrente por exigir, necessariamente, uma avaliação do 
conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via 
estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a 
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3. Nos termos da orientação jurisprudencial das 
Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte, a manutenção 
da custódia cautelar, na sentença, por considerar-se ainda 
presentes os motivos ensejadores da sua decretação, não 
configura ofensa ao art. 387, § 1º, do CPP. Em casos tais, mister 
se faz a análise do decreto prisional para se verificar a presença 
de lastro de legitimidade da medida extrema.

4. Hipótese na qual a defesa não juntou aos autos 
cópia da decisão que decretou originalmente a segregação 
cautelar, o que impossibilita o exame dos fundamentos 
inicialmente apresentados para a prisão preventiva.

5. Não obstante, no presente, extrai-se do acórdão 
atacado que existem elementos suficientes para justificar a prisão 
cautelar, em razão da periculosidade do agente evidenciada (i) 
pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o 
recorrente no mesmo dia dos fatos já havia praticado outro 
roubo e (ii) pelo modus operandi empregado (o recorrente, na 
companhia de outros dois corréus e logo após praticar outro 
roubo, participar do roubo de um carro executado com extrema 
violência que culminou com a morte da vítima).

6. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

7. Recurso parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido" (RHC 93.153/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 09/03/2018).
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EVASÃO DO RÉU DO DISTRITO DA CULPA. GARANTIA DO 
DESEMPENHO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
ASSEGURAMENTO DE EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.

1. A custódia cautelar está devidamente 
fundamentada, tendo em vista que o recorrente, além de ostentar 
evidente periculosidade, em razão do modus operandi e da 
reiteração delitiva, fugiu do distrito da culpa após o cometimento 
do hediondo crime, permanecendo foragido por quase 20 anos, 
de forma a indicar o risco concreto à aplicação da lei penal.

2. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC 
84.941/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
15/02/2018).

Ressalte-se, ainda, que o col. Supremo Tribunal Federal possui 

entendimento firmado no sentido de que "A necessidade de se interromper ou 

diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se 

no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 

cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC 95.024/SP, 

Primeira Turma, Relª. Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009), o qual é 

seguido por esta Corte, e aplicável à presente hipótese.

Cito, ainda, a fim de corroborar os fundamentos expostos, os 

seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

"RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REVOGAÇÃO  
 DA   PRISÃO   PREVENTIVA.   IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. PACIENTE APONTADO COMO 
GERENTE DA ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA  EVIDENCIADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS   CAUTELARES   DIVERSAS  DA  
PRISÃO.  INEFICÁCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição 
quando evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em 
dados concretos, o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  
previstos  no art.312 do Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  não  for  
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possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

As soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a  periculosidade  concreta  do paciente, que 
é apontado como um dos gerentes  da  "organização  criminosa  
estruturada  que  dissemina o tráfico  de  droga (com 
movimentação de uma significativa quantidade de  substância  
entorpecente)", o que autoriza a imposição da medida extrema  
para  garantia  da  ordem  pública  e visando interromper a 
atividade   criminosa.   Dessa   forma,  a  prisão  processual  está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante 
ilegalidade.

2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando 
as circunstâncias evidenciam  que  as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 
pública.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença   de   condições   pessoais   favoráveis  
do  agente,  como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  
lícito,  não representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  
preventiva,  quando identificados   os   requisitos   legais   à   
imposição  da  medida segregatória. 

4. Recurso em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
70.664/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe  
de 1º/8/2016).

"RECURSO   ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE ENTORPECENTES.  
ASSOCIAÇÃO  À NARCOTRAFICÂNCIA INTERNACIONAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.   GRAVIDADE  
CONCRETA.  REITERAÇÃO.  PERICULOSIDADE  SOCIAL. 
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU EM LOCAL INCERTO E  NÃO  SABIDO  DESDE A ÉPOCA 
DOS FATOS. MANDADO DE PRISÃO AINDA NÃO CUMPRIDO.  
GARANTIA  DE  APLICAÇÃO  DA  LEI PENAL. ORDEM DE 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA   E   NECESSÁRIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES  ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA  E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECLAMO CONHECIDO  E IMPROVIDO. 

1. Não há ilegalidade na ordenação da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, 
que se mostra   necessária,   dada  a  gravidade  diferenciada  da  
conduta incriminada,  bem como em razão do efetivo risco de 
continuidade das práticas delitivas.
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2.  Caso em que o recorrente foi denunciado por se 
associar a outros agentes,  de  forma  estável e permanente, para 
integrar organização criminosa voltada à traficância 
internacional, tendo cada integrante uma   função   específica,   
circunstâncias  que  evidenciam  a  sua periculosidade social, 
autorizando a preventiva.

3.  O decreto de segregação mostra-se 
fundamentado e necessário para o bem da ordem e saúde 
públicas, visando a interromper a atuação dos integrantes  da  
associação  criminosa,  pois há sérios riscos de as atividades 
ilícitas serem reiteradas. 

4. A natureza altamente lesiva e  a  quantidade  do  
material  tóxico  capturado em poder de um dos comparsas  -  
cocaína -, são fatores, a mais, a revelar dedicação do recorrente  
à narcotraficância, justificando a preventiva. 

5. O fato de o mandado de prisão não ter sido 
cumprido, estando o réu em local incerto   e   não  sabido  desde  
a  ordem  segregativa,  reforça  a necessidade  da privação de 
liberdade, para assegurar a aplicação da lei penal.

6.  Concluindo-se pela imprescindibilidade da 
preventiva, está clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  
diversas da prisão, cuja aplicação não se mostraria adequada 
para o restabelecimento da ordem pública.

7. Recurso ordinário conhecido e improvido" (RHC 
n. 78.962/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
28/6/2017, grifei).

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA  O  TRÁFICO.  
LAVAGEM  DE  DINHEIRO. OPERAÇÃO ARGUS. (I) PRISÃO 
PREVENTIVA.  DECRETO  PRISIONAL  FUNDAMENTADO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA SOFISTICADA.  GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. RECORRENTE APONTADO COMO 
LÍDER  DE  UM  DOS  NÚCLEOS  DO  GRUPO.  
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA.  (II)  
CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. (III) 
RECURSO  A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O ordenamento jurídico vigente traz   a   
liberdade  do  indivíduo  como  regra.  Assim,  antes  da 
confirmação  da  condenação  pelo  Tribunal  de  Justiça,  a  
prisão revela-se   cabível   tão   somente   quando  estiver  
concretamente comprovada  a existência do periculum libertatis, 
sendo impossível o recolhimento  de  alguém  ao cárcere caso se 
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida   
extrema,  previstos  na legislação  processual penal. 

2. Na espécie, destacou o magistrado a existência  
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de  considerável  número  de  componentes da organização 
criminosa,   o   tempo   de   duração   das   práticas  delitivas  - 
aproximadamente  1  (um)  ano -, o nível de estruturação do 
grupo, o fluxo   financeiro   movimentado,   a  quantidade  de  
entorpecentes apreendidos  -  850kg  (oitocentos  e cinquenta 
quilos) de cocaína e 420kg (quatrocentos e vinte quilos) de 
maconha -, bem como a posição do  recorrente na associação - 
líder do núcleo voltado ao transporte dos  estupefacientes  e 
principal transportador das drogas, contando inclusive  com  
uma  estrutura construída no Estado do Rio Grande do Sul  -,  
situação  bastante  a  evidenciar  a  gravidade concreta da 
conduta e a probabilidade de continuidade no cometimento de 
delitos, motivos  que,  nos  termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, justificam a custódia cautelar.

3.  "A  necessidade  de  se  interromper  ou  diminuir  
a atuação de integrantes  de  organização  criminosa  
enquadra-se  no conceito de garantia  da  ordem  pública,  
constituindo  fundamentação  cautelar idônea  e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. 
Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

4.  Condições  subjetivas  favoráveis do recorrente, 
por si sós, não impedem   a   prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  
presentes  os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória. Precedente.

5. Recurso ordinário a que se nega provimento" 
(RHC n. 80.612/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe  de 26/6/2017).

"HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE  USO  
RESTRITO,  TRÁFICO  DE  DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E RESISTÊNCIA.   EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  O  
ENCERRAMENTO  DO  FEITO. SUPRESSÃO   DE  INSTÂNCIA.  
PRISÃO  PREVENTIVA.  ART.  312  DO  CPP. PERICULUM  
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DO ENVOLVIMENTO  DO RÉU. NECESSIDADE DE 
AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM DENEGADA.

1. A  questão  atinente  ao excesso de prazo para o 
encerramento do feito  não foi apreciada pelo Tribunal a quo, de 
forma que seu exame diretamente por esta Corte Superior 
importaria em indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação  de segregar o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em  dados  concretos  dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto 
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no art. 312 do CPP.
3. A decisão que manteve a custódia preventiva 

evidenciou o fundado risco  de reiteração delitiva, ante os 
indícios de o paciente ser um dos  integrantes  de  organização  
criminosa  voltada  à  prática de diversos crimes, entre os quais 
o comércio ilegal de drogas.

4.  No  que tange à alegação de não haver 
indicativos suficientes do envolvimento  do  réu  com  a suposta 
conduta delitiva, a análise da matéria  demandaria ampla dilação 
probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

5. Ordem denegada" (HC n. 360.159/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/6/2017, 
grifei). 

Cabe asseverar que maiores incursões acerca da materialidade do 

delito, bem como em relação à autoria delitiva, demanda aprofundado exame 

de material fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas 

corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS.  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO RESTRITO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA E ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. RECORRENTE CONTUMAZ NA 
PRATICA DELITIVA. POSSÍVEL INTEGRANTE DE MILÍCIA 
ARMADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO REAL DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - Na via estreita do habeas corpus, é inviável o 
exame da existência, ou não,  de provas de autoria e 
materialidade quanto ao delito imputado, uma vez que demanda 
necessário revolvimento fático-probatório, de todo inadmissível.

[...]" (RHC n. 65.415/RJ, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 3/6/2016).

"PROCESSO  PENAL  E  PENAL. RECURSO  EM  
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
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NÃO   OCORRÊNCIA.  INDÍCIOS  DE  MATERIALIDADE  E  
AUTORIA.  RECURSO IMPROVIDO.

1.  A extinção da ação penal por falta de justa causa 
ou por inépcia formal da denúncia situa-se no campo da 
excepcionalidade.

2.  Somente é cabível o trancamento da ação penal 
por meio do habeas corpus  quando  houver  comprovação,  de 
plano, da ausência de justa causa,   seja  em  razão  da  
atipicidade  da  conduta  supostamente praticada  pelo  acusado,  
seja da ausência de indícios de autoria e materialidade  delitiva, 
ou ainda da incidência de causa de extinção da punibilidade.

3.  Não  há  falar  em inépcia da denúncia quando a 
peça descreve os fatos  e  as  circunstâncias  em  que  o  delito 
teria ocorrido, bem indicando  a  conduta  imputada  ao  acusado, 
permitindo, assim, sua plena  defesa na ação desenvolvida. Na 
espécie, a denúncia imputa ao ora  recorrente  constantes  
ameaças  de  morte  à vítima, o que foi corroborado  pela  
declaração  das  próprias  filhas  do  casal e do depoimento da 
ofendida.

4.  Infirmar a conclusão da instância ordinária 
acerca da existência de  elementos  inquisitoriais   confirmadores  
da  imputação,  é revolvimento probatório, vedado na via do 
habeas corpus.

5. Recurso em Habeas Corpus improvido" (RHC n. 
52.505/PI, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
25/5/2016).

Por fim, no que concerne ao alegado excesso de prazo para o 

término da instrução penal, o recurso ordinário não merece ser conhecido.

Isso porque, do exame do v. acórdão reprochado, tem-se que o eg. 

Tribunal a quo, nos autos do HC n. 2231063-64.2019.8.26.0000, objeto do 

presente writ substitutivo, sequer apreciou tal controvérsia, de maneira que sua 

análise diretamente por esta Corte fica impossibilitada, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO 
TORPE. EMPREGO DE VENENO. CONTRA MENOR DE 14 
ANOS. PRISÃO PREVENTIVA. FRAGILIDADE DE PROVAS. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRIÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
COMPROMETIMENTO DAS PROVAS. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, 
ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem 
poderá ser concedida de ofício.

2. Inviável a apreciação, diretamente por esta 
Corte Superior de Justiça, da aventada fragilidade de provas, 
sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância, 
tendo em vista que tal matéria não foi analisada no aresto 
combatido.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 

455.036/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
19/12/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES MENOS 
GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

[...]
4. A questão atinente ao excesso de prazo para o 

encerramento do feito não foi apreciada no acórdão 
impugnado, o que obsta o conhecimento do tema diretamente 
por esta Corte Superior, pois configura indevida supressão de 
instância. Além disso, a própria defesa informou que foi 
intimada para oferecimento de alegações finais, circunstância a 
demonstrar que a prolação de sentença está próxima.

5. Ordem denegada" (HC n. 438.158/PE, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 04/02/2019, 
grifei).

Faz-se necessário asseverar, por fim, que condições pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
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condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o 

que ocorre na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

Ministro Felix Fischer 

Relator
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